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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas
corpus, em que se pleiteia a nulidade do auto de prisão em flagrante e a
ilegalidade do ingresso policial em domicílio sem autorização judicial, com base
em denúncia anônima.
2. O agravante foi preso preventivamente pela suposta prática do delito de
tráfico de drogas, conforme art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. A defesa
alega violência ou maus-tratos durante a prisão, ausência de justa causa para
o ingresso policial no domicílio e ilicitude das provas obtidas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do
agravante é justificada pela gravidade concreta da conduta e pela quantidade
de drogas apreendidas, e se há elementos concretos que justifiquem a
segregação cautelar.
4. Outra questão em discussão é a legalidade do ingresso policial no domicílio
do agravante sem autorização judicial, com base em denúncia anônima, e a
validade das provas obtidas a partir dessa diligência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade concreta da conduta
do agravante, evidenciada pela quantidade e variedade de drogas apreendidas,
o que demonstra a periculosidade do agente e a necessidade de garantir a
ordem pública.
6. A jurisprudência desta Corte é firme ao afirmar que a quantidade de drogas
apreendidas e outras circunstâncias do caso são suficientes para justificar a
prisão preventiva, não sendo cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas.
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7. Quanto ao ingresso policial no domicílio, foi considerado que havia fundadas
razões para a diligência, com base em denúncia de tráfico de drogas e na fuga
do agravante ao avistar os policiais, o que legitima a busca domiciliar.
8. A alegação de violência ou maus-tratos não foi analisada pelo Tribunal de
origem, impedindo o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de
supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade
concreta da conduta e pela quantidade de drogas apreendidas, demonstrando
a periculosidade do agente. 2. O ingresso policial em domicílio sem autorização
judicial é válido quando há fundadas razões, como denúncia de tráfico e fuga
do suspeito. 3. A alegação de violência ou maus-tratos não pode ser analisada
por esta Corte sem decisão do Tribunal de origem".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 157, caput e §
1º; Lei n. 11.343/2006, art. 33.

STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. GilmarJurisprudência relevante citada: 
Mendes, DJe ; STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti8/10/2010
Cruz, DJe ; STJ, RHC 193.876/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,15/3/2021
DJe .30/4/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar08/05/2025 14/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .16 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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CORPUS. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas
corpus, em que se pleiteia a nulidade do auto de prisão em flagrante e a
ilegalidade do ingresso policial em domicílio sem autorização judicial, com base
em denúncia anônima.

2. O agravante foi preso preventivamente pela suposta prática do delito de
tráfico de drogas, conforme art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. A defesa
alega violência ou maus-tratos durante a prisão, ausência de justa causa para
o ingresso policial no domicílio e ilicitude das provas obtidas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do
agravante é justificada pela gravidade concreta da conduta e pela quantidade
de drogas apreendidas, e se há elementos concretos que justifiquem a
segregação cautelar.
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4. Outra questão em discussão é a legalidade do ingresso policial no domicílio
do agravante sem autorização judicial, com base em denúncia anônima, e a
validade das provas obtidas a partir dessa diligência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade concreta da conduta
do agravante, evidenciada pela quantidade e variedade de drogas apreendidas,
o que demonstra a periculosidade do agente e a necessidade de garantir a
ordem pública.

6. A jurisprudência desta Corte é firme ao afirmar que a quantidade de drogas
apreendidas e outras circunstâncias do caso são suficientes para justificar a
prisão preventiva, não sendo cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas.

7. Quanto ao ingresso policial no domicílio, foi considerado que havia fundadas
razões para a diligência, com base em denúncia de tráfico de drogas e na fuga
do agravante ao avistar os policiais, o que legitima a busca domiciliar.

8. A alegação de violência ou maus-tratos não foi analisada pelo Tribunal de
origem, impedindo o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de
supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade
concreta da conduta e pela quantidade de drogas apreendidas, demonstrando
a periculosidade do agente. 2. O ingresso policial em domicílio sem autorização
judicial é válido quando há fundadas razões, como denúncia de tráfico e fuga
do suspeito. 3. A alegação de violência ou maus-tratos não pode ser analisada
por esta Corte sem decisão do Tribunal de origem".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 157, caput e §
1º; Lei n. 11.343/2006, art. 33.

STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. GilmarJurisprudência relevante citada: 
Mendes, DJe ; STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti8/10/2010
Cruz, DJe ; STJ, RHC 193.876/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,15/3/2021
DJe .30/4/2024

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL SILVEIRA
SANTIAGO DOS SANTOS contra decisão de minha lavra, em que deneguei a
ordem de .Habeas Corpus

Consta nos autos que o agravante foi preso preventivamente pela
suposta prática do delito capitulado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Inconformada, a Defesa impetrou  perante o Tribunalhabeas corpus
de origem, que denegou a ordem. Nas razões recursais, a Defesa alegou que
o  agravante pode ter sido vítima de violência ou maus-tratos durante a prisão,
mas a ausência de exame de corpo de delito impossibilita a comprovação
desses fatos, o que enseja a nulidade do auto de prisão em flagrante. Aduziu a
inexistência de justa causa para o ingresso dos policiais no domicílio sem
autorização judicial, fundamentado exclusivamente em denúncia anônima,
desacompanhada de elementos preliminares que indicassem a ocorrência de
crime. Argumentou a ilegalidade do ingresso no domicílio, bem como a ilicitude
das provas obtidas e das delas derivadas, nos termos do art. 157, caput e § 1º,
do CPP. Destacou, ao fim, que o agravante é primário, possui residência fixa e
exerce ocupação lícita, ressaltando que a prisão preventiva está sendo mantida
com base em um perigo abstrato, sem a existência de elementos concretos que
justifiquem sua segregação

Na decisão (fls. 581-588), deneguei a ordem de .habeas corpus
Nas presentes razões, sustenta-se (fls. 595-614) os mesmos

argumentos da impetração.
Requer-se, ao final, que o presente Agravo Regimental seja submetido

ao Colegiado, para que seja conhecido e provido, nos mesmos termos.
Sem Contrarrazões do Ministério Público Estadual e Federal. 
É o relatório.

VOTO

A súplica não merece prosperar.
Preliminarmente, é importante salientar que as alegações de violência

e maus-tratos não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, o que
impede o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de indevida
supressão de instância. Nesse sentido: AgRg no HC n. 913.307/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe
de . Neste sentido:3/7/2024
 

FUNDADAS SUSPEITAS. ABSOLVIÇÃO. FALTA DE PROVAS. NÃO
VERIFICAÇÃO. CONTINUIDADE DELITIVA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. MINORANTE DO TRÁFICO. PRÁTICA DE ATO
INFRACIONAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO ID ÔNEA.
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06.
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO EM PARTE. 1. A busca pessoal, à
qual se equipara a busca veicular, é regida pelo art. 244 do Código de
Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a
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pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou
papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida é válida
quando for determinada no curso de busca domiciliar. 2. No caso,
verifica-se a existência de fundadas razões para a busca
pessoal no paciente, uma vez que o paciente foi abordado pelos
policiais por estar em local em que já houvera sido visto
correndo e dispensando o que possuía ao avistar a viatura
policial e, no dia dos fatos, foi encontrado agachado, mexendo
no chão, com um pacote em mãos, constando que ao avistar os
policiais, soltou o referido pacote e tentou empreender fuga de
bicicleta, ou seja, havia fundada suspeita de que ele poderia

 3. De tal modo, referido contextoestar em poder de entorpecentes.
revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar as
diligências. Portanto, a busca pessoal traduziu exercício regular da
atividade investigativa promovida pela autoridade policial. 4. O pleito
de absolvição foi afastado diante da suficiência probatória quanto à
prática do crime de tráfico pelo paciente. Nesse contexto, não se
mostra possível o revolvimento dos fatos e das provas, haja vista o
habeas corpus não ser meio processual adequado para analisar a
tese de insuficiência probatória para a condenação, uma vez que se
trata de ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. 5. A
alegação da defesa relativa à continuidade delitiva não foi decidida
pela Corte a quo, motivo pelo qual não é possível conhecer do writ, sob
pena de indevida supressão de instância. 6. O ato infracional,
efetivamente, pode ser considerado para fim de afastar a incidência
da minorante do tráfico, contudo, desde que haja fundamentação
idônea que aponte a existência de circunstâncias excepcionais, nas
quais se verifique a gravidade dos atos pretéritos, devidamente
documentados nos autos, bem como a razoável proximidade temporal
com o crime em apuração (EREsp n. 1.916.596/SP, rel. Min Laurita
Vaz, Terceira Seção, julgado em ), o que não se verifica na8/9/2021
presente hipótese. 7. Agravo regimental provido em parte. (AgRg no
HC n. 942.746/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ;grifos30/10/2024 5/11/2024
nossos)

 
Ademais, mesmo que superado este óbice, verifica-se que a

comprovação dos maus tratos não é comprovada apenas por laudo pericial. Na
audiência de custódia, houve a verificação in locu pelo magistrado e promotor
de justiça que também não verificaram nenhuma violência ou irregularidade,
não podendo esta ser presumida. Diante disso, qualquer outra análise sobre o
tema necessitaria de reanálise fático-probatória, o que é inviável na estreita
análise de um habeas corpus. 

No que concerne à busca domiciliar, este Tribunal, no bojo do HC
598.051/SP (relator Ministro Rogerio Schietti Cruz), fixou a tese de que o
ingresso em domicílio desautorizado exige a comprovação de fundadas razões
(justa causa) evidenciadas pelo contexto fático anterior. Na mesma linha, o
Tema 280 do Supremo Tribunal Federal, que ancora a licitude da entrada
forçada em domicílio em fundadas razões, a serem devidamente justificadas a
posteriori.
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Como se decidiu por este STJ, tais razões não podem derivar de
simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude "suspeita", ou na
fuga do indivíduo em direção à sua casa diante de uma ronda ostensiva.

É necessário, ainda, conforme a jurisprudência deste sodalício, que o
flagrante delito traduza verdadeira urgência, já que a legislação, como é o caso
do delito de tráfico de drogas, estabelece, inclusive, a hipótese de retardamento
da ação policial na investigação.

Por outro lado, diante da admissão constitucional do ingresso
mediante consentimento do morador, também foram fixadas balizas acerca de
sua obtenção e comprovação.

Confira-se (grifamos):
 
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL.
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
INGRESSO NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA
SUSPEITA). CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE
VALIDADE. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE
DO CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA
NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 5º, XI, da
Constituição Federal consagrou o direito fundamental à
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que "a casa é asilo inviolável do
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial". 1.1 A
inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do direito à
intimidade do indivíduo, o qual, sozinho ou na companhia de seu
grupo familiar, espera ter o seu espaço íntimo preservado contra
devassas indiscriminadas e arbitrárias, perpetradas sem os cuidados
e os limites que a excepcionalidade da ressalva a tal franquia
constitucional exige. 1.2. O direito à inviolabilidade de domicílio, dada
a sua magnitude e seu relevo, é salvaguardado em diversos catálogos
constitucionais de direitos e garantias fundamentais. Célebre, a
propósito, a exortação de Conde Chatham, ao dizer que: "O homem
mais pobre pode em sua cabana desafiar todas as forças da Coroa.
Pode ser frágil, seu telhado pode tremer, o vento pode soprar por ele, a
tempestade pode entrar, a chuva pode entrar, mas o Rei da Inglaterra
não pode entrar!" ("The poorest man may in his cottage bid defiance to
all the forces of the Crown. It may be frail, its roof may shake, the
wind may blow through it, the storm may enter, the rain may enter,
but the King of England cannot enter!" William Pitt, Earl of Chatham.
Speech, March 1763, in Lord Brougham Historical Sketches of
Statesmen in the Time of George III First Series (1845) v. 1). 2. O
ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros
precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para sua validade e
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental
em questão. É dizer, apenas quando o contexto fático anterior à
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invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior
da residência - cuja urgência em sua cessação demande ação
imediata - é que se mostra possível sacrificar o direito à
inviolabilidade do domicílio. 2.1. Somente o flagrante delito que
traduza verdadeira urgência legitima o ingresso em domicílio alheio,
como se infere da própria Lei de Drogas (L. 11.343/2006, art. 53, II) e
da Lei 12.850/2013 (art. 8º), que autorizam o retardamento da
atuação policial na investigação dos crimes de tráfico de
entorpecentes, a denotar que nem sempre o caráter permanente do
crime impõe sua interrupção imediata a fim de proteger bem jurídico e
evitar danos; é dizer, mesmo diante de situação de flagrância delitiva,
a maior segurança e a melhor instrumentalização da investigação - e,
no que interessa a este caso, a proteção do direito à inviolabilidade do
domicílio - justificam o retardo da cessação da prática delitiva. 2.2. A
autorização judicial para a busca domiciliar, mediante mandado, é o
caminho mais acertado a tomar, de sorte a se evitarem situações que
possam, a depender das circunstâncias, comprometer a licitude da
prova e, por sua vez, ensejar possível responsabilização
administrativa, civil e penal do agente da segurança pública autor da
ilegalidade, além, é claro, da anulação - amiúde irreversível - de todo
o processo, em prejuízo da sociedade. 3. O Supremo Tribunal
Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a tese de
que: "A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori" (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ). Em8/10/2010
conclusão a seu voto, o relator salientou que a interpretação
jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de sorte a trazer
mais segurança tanto para os indivíduos sujeitos a tal medida
invasiva quanto para os policiais, que deixariam de assumir o
risco de cometer crime de invasão de domicílio ou de abuso de
autoridade, principalmente quando a diligência não tiver

4. As circunstâncias quealcançado o resultado esperado. 
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal
diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais,
portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial,
apoiada, v. g., em mera atitude "suspeita", ou na fuga do indivíduo em
direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento
que pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de
estar o abordado portando ou comercializando substância
entorpecente. [...] 6. Já no que toca ao consentimento do morador para
o ingresso em sua residência - uma das hipóteses autorizadas pela
Constituição da República para o afastamento da inviolabilidade do
domicílio - outros países trilharam caminho judicial mais assertivo,
ainda que, como aqui, não haja normatização detalhada nas
respectivas Constituições e leis, geralmente limitadas a anunciar o
direito à inviolabilidade da intimidade domiciliar e as possíveis
autorizações para o ingresso alheio. [...] 7. São frequentes e notórias
as notícias de abusos cometidos em operações e diligências policiais,
quer em abordagens individuais, quer em intervenções realizadas em
comunidades dos grandes centros urbanos. É, portanto, ingenuidade,
academicismo e desconexão com a realidade conferir, em tais
situações, valor absoluto ao depoimento daqueles que são,
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precisamente, os apontados responsáveis pelos atos abusivos. E, em
um país conhecido por suas práticas autoritárias - não apenas
históricas, mas atuais -, a aceitação desse comportamento
compromete a necessária aquisição de uma cultura democrática de
respeito aos direitos fundamentais de todos, independentemente de
posição social, condição financeira, profissão, local da moradia, cor da
pele ou raça. 7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e
regule o ingresso em domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais
previstas no Texto Maior, há de se aceitar com muita reserva a usual
afirmação - como ocorreu no caso ora em julgamento - de que o
morador anuiu livremente ao ingresso dos policiais para a busca
domiciliar, máxime quando a diligência não é acompanhada de
documentação que a imunize contra suspeitas e dúvidas sobre sua
legalidade. 7.2. Por isso, avulta de importância que, além da
documentação escrita da diligência policial (relatório circunstanciado),
seja ela totalmente registrada em vídeo e áudio, de maneira a não
deixar dúvidas quanto à legalidade da ação estatal como um todo e,
particularmente, quanto ao livre consentimento do morador para o
ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na diminuição
da criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem como
pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra
policiais, por outro - e permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa
causa para o ingresso e, quando indicado ter havido consentimento do
morador, se foi ele livremente prestado. [...] 10. A seu turno, as regras
de experiência e o senso comum, somadas às peculiaridades do caso
concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes
castrenses de que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente,
o ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão
de drogas e, consequentemente, a formação de prova incriminatória
em seu desfavor. 11. Assim, como decorrência da proibição das
provas ilícitas por derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da
República), é nula a prova derivada de conduta ilícita – no caso, a
apreensão, após invasão desautorizada da residência do paciente, de
109 g de maconha –, pois evidente o nexo causal entre uma e outra
conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude)
e a apreensão de drogas. 12. Habeas Corpus concedido, com a
anulação da prova decorrente do ingresso desautorizado no domicílio
e consequente absolvição do paciente, dando-se ciência do inteiro teor
do acórdão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados e
aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como às
Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-Geral da
República e aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos Conselhos
Nacionais da Justiça e do Ministério Público, à Ordem dos Advogados
do Brasil, ao Conselho Nacional de Direitos Humanos, ao Ministro da
Justiça e Segurança Pública e aos Governadores dos Estados e do
Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que deem conhecimento
do teor do julgado a todos os órgãos e agentes da segurança pública
federal, estadual e distrital. 13. Estabelece-se o prazo de um ano para
permitir o aparelhamento das polícias, treinamento e demais
providências necessárias para a adaptação às diretrizes da presente
decisão, de modo a, sem prejuízo do exame singular de casos futuros,
evitar situações de ilicitude que possam, entre outros efeitos, implicar
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responsabilidade administrativa, civil e/ou penal do agente estatal.
(HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).2/3/2021 15/3/2021

 
Sobre o tema tratado no remédio heroico, assim decidiu o Tribunal a

quo (fl. 524):
 

Consta no feito originário que as declarações prestadas pelos
comunicantes, explicando que a ocorrência se deu após os policiais
terem recebido informações de que no local estava ocorrendo venda de
drogas, momento em que avistaram os indivíduos, ora pacientes.
Informaram que a prisão ocorreu em flagrante delito, porquanto os
pacientes estavam com as drogas no momento da abordagem, além
dos demais objetos mencionadas nos autos, ensejando a prisão dos
pacientes. Nessa toada, há elementos mínimos a indicar a percepção
ex ante da situação de flagrância, notadamente o relato dos agentes
que atuaram na ocorrência, dando conta de que a atuação se deu
durante patrulhamento preventivo, em flagrante delito, em que a
abordagem, ocorreu para fins de averiguação do possível cometimento
do crime. Já entendeu esta Colenda Câmara: "HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE NA OBTENÇÃO DA PROVA
MATERIAL DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS POR SUPOSTA
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. POSSÍVEL ANTEVER, A PRIORI, A
EXISTÊNCIA DE PERCEPÇÃO EX ANTE DA SITUAÇÃO DE
FLAGRÂNCIA. RELATO DOS AGENTES PÚBLICOS QUE ATUARAM NA
OCORRÊNCIA DANDO CONTA DE QUE, AO CHEGAREM NA
RESIDÊNCIA DO PACIENTE, FOI POSSÍVEL VISUALIZÁ-LO A
ARREMESSAR TIJOLOS DE MACONHA PELA JANELA DOS FUNDOS
DA MORADIA, OCASIÃO EM QUE INGRESSARAM NO IMÓVEL.
EXISTÊNCIA DE VÍDEOS DO MOMENTO DA PRISÃO A AMPARAR, A
PRIORI, A ATUAÇÃO POLICIAL. IMPRÓPRIA A DISCUSSÃO ACERCA
DO MÉRITO DA ATUAÇÃO POLICIAL NA ESTREITA VIA DO HABEAS
CORPUS, VALENDO RESSALTAR QUE, PARA A MANUTENÇÃO DA
PRISÃO, BASTAM PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE
AUTORIA, PRESENTES NA ESPÉCIE. PERIGO GERADO PELO ESTADO
DE LIBERDADE DO PACIENTE À ORDEM PÚBLICA. PACIENTE
SEGREGADO DESDE , NA POSSE DE 260G DE10/11/2022
MACONHA, TIPO "CAMARÃO", 23,100KG DE MACONHA, PORÇÕES
DE MDMA, PESANDO 31G, ALÉM DE DUAS BALANÇAS DE
PRECISÃO, UM SIMULACRO DE ARMA, DIVERSAS EMBALAGENS
PARA DROGAS, ALÉM DA IMPORTÂNCIA DE R$ 2.705,00.
EVENTUAIS CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS, NÃO
CONSTITUEM, POR SI, MOTIVAÇÃO PARA A REVOGAÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA, QUANDO PRESENTES OS REQUISITOS LEGAIS.
PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INDEMONSTRAÇÃO
DA ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA, EXTINÇÃO DE
PUNIBILIDADE OU AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE E INDÍCIOS
MÍNIMOS DE AUTORIA DELITIVA. EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA
PARA O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO. ORDEM DENEGADA.( Habeas
Corpus Criminal, Nº 52450908320228217000, Terceira Câmara
Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luciano Andre Losekann,
Julgado em: 15-12-2022)"
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Portanto, a partir das premissas fáticas estabelecidas nas instâncias
ordinárias, cuja revisão implicaria em revolvimento probatório incabível na
estreita via do habeas corpus, se observa a compatibilidade da diligência com
os parâmetros jurisprudenciais fixados para a sua validade, na medida em que
identificadas circunstâncias precedentes ao ingresso em domicílio que
lastreiam de modo satisfatório e objetivo as fundadas razões para a busca
domiciliar. No caso, houve a fuga do paciente para dentro de casa ao ser
avistado pelos policiais que tinham recebido denúncia de tráfico de drogas na
localidade, devendo-se sublinhar que o acusado estava na posse de drogas no
momento da abordagem.

Sendo assim, diante dos fatos narrados e da tese n. 280 de
repercussão geral do STF, não há dúvidas de que busca domiciliar foi legal e
insenta de nulidades.

Ademais, quanto ao mérito, a necessidade da prisão preventiva foi
devidamente demonstrada pelas instâncias ordinárias tendo sido ressaltada a
gravidade concreta da conduta do paciente, evidenciada a partir da apreensão
de 1 grama de cocaína, 1,30 gramas de maconha, 503 gramas de maconha,
240 gramas de maconha, 0,50 gramas de maconha, 21 gramas cocaína, um
estojo deagrado, um coldre para arma de fogo, além de outros objetos. Denota-
se, portanto, uma variedade de drogas que pretendida viciar um maior número
de usuários e causar instabilidade social.

Tais circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e são
aptas a justificarem a segregação cautelar para garantia da ordem pública

Com efeito,
 
 

(a) jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas
hipóteses em que a quantidade das drogas apreendidas e outras
circunstâncias do caso revelem a maior gravidade do tráfico, tais
dados são bastantes para demonstrar a periculosidade social do réu e
a necessidade de garantir a ordem pública, ante o fundado receio de
reiteração delitiva (RHC n. 193.876/PR, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/4/2024

).30/4/2024
 

Exemplificativamente:
 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE
EXPRESSIVA DE DROGA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO
CPP. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. DESPROVIMENTO. 1.
Apresentada fundamentação idônea para a prisão cautelar,
consistente na gravidade concreta da conduta, evidenciada na
expressiva quantidade de entorpecente (270 gramas de cocaína), não
há falar-se em ilegalidade. 2. "Havendo a indicação de fundamentos
concretos para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão (art. 319 do
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CPP). Precedentes." (AgRg no HC n. 781.094/GO, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em , DJe de .) 3. Agravo regimental24/4/2023 27/4/2023
desprovido. (RCD no HC n. 891.933/RJ, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).22/4/2024 25/4/2024
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA.
QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AUTORIA. NEGATIVA.
FLAGRANTE. NULIDADE. SUPRESÃO DE INSTÂNCIA. (...) 2. No caso,
a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que a
impôs, o agravante foi flagrado em posse de grande quantidade e
variedade de substância entorpecente, a saber, aproximadamente
318g (trezentos e dezoito gramas) de crack e 422g (quatrocentos e
vinte e dois gramas) de maconha, além de uma balança de precisão.
Dessarte, está evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da
segregação como forma de acautelar a ordem pública. (...) 6. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 192.110/BA, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe15/4/2024
de ).18/4/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS (500 G DE COCAÍNA). PRISÃO PREVENTIVA.
MATERIALIDADE E AUTORIA. GRAVIDADE CONCRETA.
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. PRECEDENTES. PERICULOSIDADE CONCRETA. AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO
IMPUGNADA. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 178.381
/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).15/5/2023 18/5/2023
 
 

Por outro lado, essa C. Corte Superior possui entendimento pacífico
"no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus para a análise de teses de
insuficiência probatória, negativa de autoria, bem como desclassificação de
delitos, em razão da necessidade de incursão no acervo fático-probatório"
(AgRg no HC n. 864.588/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).23/9/2024 26/9/2024

Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade
da prisão preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código
de Processo Penal.

Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis,
por si só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam
presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como ocorre no
caso. A propósito: AgRg no HC n. 894.821 /MG, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

Documento eletrônico VDA47270249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 07/05/2025 11:15:33
Código de Controle do Documento: 111b4867-01cb-45cd-b26a-4470a55a768b



, DJe de ; AgRg no HC n. 850.531/SP, relator Ministro13/5/2024 15/5/2024
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/11/2023

.17/11/2023
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 987.232 / RS
Número Registro: 2025/0078716-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
136982024151019 202500066590 50178134120248210005 50179294720248210005
50181798020248210005 53715028820248217000

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUAN SILVA ROSARIO
ADVOGADOS : LUAN SILVA ROSÁRIO - BA061296

MILENA JERUSALÉM DOS SANTOS BARBOSA - BA079251
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : DANIEL SILVEIRA SANTIAGO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : THALISSON DA GRACA BORGES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL SILVEIRA SANTIAGO DOS SANTOS (PRESO)
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ADVOGADOS : LUAN SILVA ROSÁRIO - BA061296
MILENA JERUSALÉM DOS SANTOS BARBOSA - BA079251

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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